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INMETRO




	DECLARAÇÃO RELATIVA À ACUMULAÇÃO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA E AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL OU COMERCIAL


	 Norma de Origem: NIG-Dplan-041
	  Folha: 01 / 01


I – IDENTIFICAÇÃO
	1. NOME (Em letra de forma sem abreviaturas)


	2. CPF



	     
	     

	3. CARGO EMPOSSADO

	4. FUNÇÃO / CÓDIGO


	     
	     


II – DECLARAÇÃO

	Em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII do Artigo 37 da Constituição Federal e alterações por força da Emenda Constitucional nº 19/98, e nos Artigos 117, inciso X, 118 e 133, ambos da Lei nº 8.112/90, alterados pela Lei 9.527/97, declaro, sob as penas da lei, para fins de posse que:

	 FORMCHECKBOX 
 Não exerço qualquer cargo, emprego ou função pública junto à Administração Pública, às Autarquias, Fundações ou Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, nem percebo proventos decorrentes de aposentadoria inacumulável com a carreira em que tomarei posse.

 FORMCHECKBOX 
 Ocupo e pretendo acumular legalmente, outro cargo, emprego ou função pública conforme segue:

Órgão:

     
Cargo, Emprego ou Função:

     
Instituição:

     
Regime de Trabalho

     
Horário de trabalho:

     
 FORMCHECKBOX 
 Recebo proventos de aposentadoria, pensão, reserva remunerada ou como militar reformado conforme segue:
Órgão:

     
Cargo, Emprego ou Função:

     
Instituição

     
 FORMCHECKBOX 
 Não respondo a inquérito administrativo.
 FORMCHECKBOX 
 Não participo de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada e não exerço o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário.
 FORMCHECKBOX 
 Estou ciente de que devo comunicar qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais vigentes, relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instaurar-se Processo Administrativo Disciplinar.


	ESTOU CIENTE de que omitir, em documento público, declaração que dele devia constar, ou nele inserir declaração falsa, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante CONSTITUI CRIME, tipificado no art. 299 do Código Penal, sujeito à PENA DE RECLUSÃO, DE UM A CINCO ANOS, E MULTA, além de DEMISSÃO do cargo, no âmbito administrativo, após apuração em processo administrativo disciplinar, na forma do art. 133, da Lei 8.112/90.


	   /    /     
	ASSINATURA DO DECLARANTE

	DATA
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